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JÚRI – NULIDADE – JUNTADA DE DOCUMENTOS PELA DEFESA EM PLENÁRIO – PROTESTO DA ACUSAÇÃO – AFRONTA AO ARTIGO 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
A juntada de documento pela defesa em plenário, sem a observância do prazo estabelecido no artigo 475 do Código de Processo Penal, e sob protesto da acusação, acarreta a nulidade do julgamento, bastando a existência de sentença absolutória para demonstrar o prejuízo.
(D.O.E., 12/11/2005, p. 71)


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR 2º VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE    SÃO PAULO.

COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

DIGNO MINISTRO RELATOR.

PRECLARA PROCURADORIA DA REPÚBLICA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO  nos autos de Apelação Criminal nº 297.899.3/5-00, da Comarca de Caçapava, em que figuram como Apelantes OSWALDO AMARO DOS SANTOS e WAGNER PEREIRA, vem, respeitosamente, ante Vossa Excelência, com fundamento no art. 105, III, “a”, da Constituição  Federal,  art.  255, § 2º, do RISTJ, art.  26  e  Parágrafo único, da Lei nº 8.038/90, e art. 541 e seu Parágrafo único, do Código de Processo Civil, interpor RECURSO ESPE​CIAL ao Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em face do v. acórdão de fls. 593/596, pelos motivos adiante aduzidos:

1. A HIPÓTESE EM EXAME. 

          OSWALDO AMARO DOS SANTOS e WAGNER PEREIRA foram submetidos a julgado pelo Egrégio Tribunal do Júri da Comarca de Caçapava, em duas oportunidades, como incursos no artigo 121, parágrafo 2º, incisos I e IV, c.c. o artigo 29, ambos do Código Penal,  porque, no dia 06 de junho de 1993, mataram a vítima, Gerson de Assis Santos.


Na primeira delas, houve absolvição por negativa de autoria. Recorreu o ilustre Representante do Parquet, suscitando a ocorrência de nulidades, afirmando, ainda, que o Conselho de Sentença se divorciara da prova colhida nos autos, sendo esta última tese acolhida pela Colenda Corte local.  Submetidos a novo julgamento, os réus foram absolvidos, por quatro votos contra três.

                     Inconformada, a d. Promotoria de Justiça interpôs Apelação, com lastro no artigo 593, III, letra “a”, do Código de Processo Penal, argumentando com a existência de três nulidades insanáveis, posteriores à pronúncia.  A primeira delas deriva da desistência, em Plenário, da oitiva de testemunha arrolada pela Defesa do co-réu OSVALDO, com o protesto formal da Acusação, lavrado em ata, mas não acolhido pelo eminente Juiz-Presidente.  A segunda porque foram juntados ao processo, pela Defesa do co-réu WAGNER, os documentos de fls. 478/481, sem que a Acusação  fosse cientificada da juntada antes do julgamento.  A terceira porque indevidamente foi apresentado em Plenário, com a determinação de juntada aos autos, do  documento de fls. 498 – Boletim de Ocorrência Policial - noticiando o envolvimento de testemunha Alex Bonifácio, arrolada no libelo, contra o réu WAGNER, com o escopo de indicar a suspeição desta testemunha.



Contrariado o reclamo, sobreveio o parecer ministerial de fls. 554/555, no sentido do acolhimento. 



Os dignos Desembargadores integrantes da Colenda Terceira Câmara Criminal  do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferiram a seguinte decisão (fls. 593):


“ACORDAM, em Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por maioria de votos, afastadas as preliminares, negar provimento ao recurso, de conformidade com o relatório e voto do Relator designado, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 


Participaram do julgamento os Desembargadores JUNQUEIRA SANGIRARDI (Presidente, sem voto), SAMUEL JUNIOR, vencedor e LUIZ PANTALEÃO, Relator sorteado, vencido, com declaração de voto”


Assim foi proferido o Voto do digno Desembargador Relator Designado, SEGURADO BRAZ (fls. 594/596):



“Absolvidos os réus OSWALDO AMARO DOS SANTOS e WAGNER PEREIRA pelo E. Tribunal do Júri por negativa de autoria, a Justiça Pública recorre almejando a anulação do Júri, asseverando a ocorrência de nulidades posteriores à pronúncia.



Bem processado o apelo, a d. Procuradoria é pela anulação do julgamento popular.



É o relatório.



1 ‑ Alinha o Ministério Público a ocorrência de três nulidades ocorrentes após a pronúncia e regularmente aventadas no Plenário do júri.



A primeira delas refere‑se ao fato de a defesa ter desistido de testemunha que arrolara, não se ouvindo o órgão Acusatório sobre se concordava ou não.



A ampla jurisprudência citada nas razões recursais pelo zeloso Promotor de Justiça está à evidência démodé na medida em que na Lex Magna está inscrito o princípio que assegura ao réu o direito contra a auto‑incriminação.



Agasalhado na Constituição Federal de 1988 o princípio do “nemo se detergere" não se compreende que desejando desistir de testemunha que arrolara, venha ela a servir de fonte de prova contra sua própria pessoa, caso a parte adversa insista em ouvi‑Ia.



Desejasse o Ministério Público ouvi‑la, competia‑lhe arrolá‑la no momento apropriado e não o fazendo "tollitur quaestio", devendo arcar com sua omissão.



A segunda nulidade, bem como a terceira prendem‑se ao fato de a Defesa ter juntado aos autos as folhas de antecedentes da testemunha de acusação de nome Alex Bonifácio, bem como da cópia de um B.O em que tal testemunha figurada como agressora do réu Wagner Pereira, juntadas essas que desrespeitaram o disposto no artigo 475 do CPP, colhendo de surpresa a Acusação.



Melhor sorte não está reservada a tais pretensas nulidades.



Os documentos encartados aos autos tiveram por escopo retirar a credibilidade do testemunho de Alex Bonifácio.



E como é cediço a contradita, (devendo o contraditado ser perguntado sobre os motivos alegados) deve ser levantada e argüida no momento que antecede ao depoimento.



Além do mais, as folhas de antecedentes da testemunha Alex foram protocoladas em 26 de março de 1999 quando o Júri se realizou aos 31 de março de 1999, não se desrespeitando assim o disposto no artigo 475 do Código de Processo Penal, que se satisfaz com a antecedência de 3 dias antes do julgamento.



Na ata dos trabalhos não consta a leitura do B.0., mas apenas dos DVCs juntados (fls. 508), razão pela qual o B.O. não tendo sido lido em Plenário, mas apenas fazendo prova do alegado na contradita, não acarretou qualquer nulidade.



Assim já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal:



"Alegação inconsistente de ofensa ao artigo 475 do Código de Processo Penal. O documento impugnado não chegou a ser lido em plenário" (JSTF 213/322).



Pelo exposto, afastada as preliminares, a d. maioria nega-​se provimento ao recurso ministerial para manter o julgamento realizado pelo Júri.”  (sic)
2. DAS RAZÕES DO INCONFORMISMO.

Com a devida vênia, equivocou-se a d. Turma julgadora, ao não levar em conta a terceira nulidade suscitada pelo Ministério Público, relativa à indevida apresentação, em Plenário, e respectiva determinação de juntada, aos autos,  do Boletim de Ocorrência de fls. 498, sem que dele tivesse ciência a Acusação. Com isso o v. acórdão recorrido acabou contrariando o art. 475 do Código de Processo Penal, autorizando a interposição de presente RECURSO  ESPECIAL,  com  amparo  na  alínea “a”, do  inc.  III,  do art. 105, da Constituição Federal.



Segundo conhecida lição do saudoso Ministro ALIOMAR BALEEIRO, perfeitamente ajustável à hipótese em exame:



"... denega-se vigência de lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diametralmente oposto ao que nela está expresso e claro" (RTJ 48/788).

3. DA CONTRARIEDADE AO ART. 475  DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.



O art. 475 do Código de Processo Penal, está assim redigido: 

"Durante o julgamento não será permitida a produção ou leitura de documento que não tiver sido comunicado à parte contrária, com antecedência, pelo menos, de 3 (três) dias, compreendida nessa proibição a leitura de jornais ou qualquer escrito, cujo conteúdo versar sobre matéria de fato constante do processo.” 



No caso dos autos, como lançado no próprio v. acórdão recorrido,  juntou-se, aos autos, ainda em Plenário do Júri, cópia de um Boletim de Ocorrência policial em que a testemunha de acusação Alex Bonifácio figuraria como agressora do réu WAGNER PEREIRA, tendo por escopo retirar a credibilidade do testemunho daquela (fls. 595).



A produção de tal documento e a determinação de sua juntada aos autos, ainda que não lida em plenário, causou sensível prejuízo à Acusação que, imediatamente, formulou seu protesto, conforme consta, inclusive, do voto vencido produzido pelo eminente Desembargador LUIZ PANTALEÃO, aqui transcrito, na parte pertinente ao tema sub studio (fls. 599):


“Finalmente, procede a terceira argüição. O documento de fls. 498 foi juntado em Plenário, sem prévio conhecimento da Promotoria de Justiça, que fez constar a reclamação na Ata (fls. 508). O art. 475 do Código de Processo Penal não se restringe à hipótese de o documento ser, ou não, lido em Plenário. Basta a sua produção intempestiva, conforme o dispositivo legal referido. Afinal, ainda que se suponha não ter sido a peça lida em Plenário, foi ela juntada aos autos, ficando, é claro, à disposição para exame dos Senhores Jurados. A douta Maioria, data maxima venia, também negou vigência ao art. 475 do Código de Processo Penal. Sem dúvida, vulnerado o devido processo legal.



Também, como fundamento do presente acórdão, ficam expressamente adotados os motivos bem deduzidos no parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça (fls. 554/555)”.



Imperioso destacar, nesse passo, que Alex Bonifácio, arrolada pela acusação, era presencial aos fatos e foi a única testemunha ouvida em Plenário, sendo, inclusive, contraditada pela Defesa.  Patente, portanto, o prejuízo causado à Justiça Pública, anotando-se que a solução do feito foi absolutória.



A propósito do prejuízo experimentado no caso concreto pela Acusação, pede-se vênia para trazer à colação o que foi consignado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o RECURSO ESPECIAL nº 57. 191- MS, 6ª Turma, sendo Relator o eminente Ministro WILLIAM PATTERSON, julgado em 17 de junho de 1996, publicado no D.O.U. de 05 de maio de 1997, com a seguinte ementa:

PENAL. JÚRI. ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. INTIMAÇÃO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. FALTA. NULIDADE.

- Sendo legítima a participação do Assistente de Acusação, no processo, e não sendo ele mero auxiliar do Ministério Público, deveria ser intimado da juntada de documentação, feita, aliás, sem as cautelas do art. 475, do CPP.

- Recurso especial conhecido e provido.”



Merecem transcrição, porque absolutamente elucidativos e pertinentes, trechos do voto proferido pelo eminente Relator do aresto acima aludido acerca do inegável prejuízo experimentado pela Acusação no caso vertente:



“O EXMº SR. MINISTRO WILLIAM PATTERSON: - Dois aspectos, a merecer exame desta Corte.  O primeiro diz respeito ao problema da juntada de documentação, enquanto o segundo diz com a legitimidade do Assistente de Acusação para pleitear intimação regular sobre ciência dos aludidos documentos.  Tais aspectos, conforme as conclusões do entendimento, poderão afetar ou não o decisum. 



No tocante à questão inicial está ela vinculada à disciplina contida no art. 475 do Código de Processo Penal, segundo o qual:

 

“Durante o julgamento não será permitida a produção ou leitura de documento que não tiver sido comunicado à parte contrária, com antecedência, pelo menos de 3 (três) dias, compreendida nessa proibição a leitura de jornais ou qualquer escrito, cujo conteúdo versar sobre matéria de fato constante do processo”



Ora, não se pode conceber observada a regra adjetiva quando, como no caso destes autos, foram juntados documentos numa sexta-feira, em relação a um júri que iría se realizar na segunda-feira.  Sequer a ciência do Ministério Público, no primeiro dia, poderia suprir a evidente carência do prazo, posto que não se pode admitir cumprida a exigência, aplicando-se ao caso o princípio geral da contagem dos prazos judiciais.



Mesmo em relação à cláusula “surpresa”, o v. aresto registra meras suposições de que tal não ocorreu, sem mencionar fato concreto que não demonstre a circunstância.  Quanto à inexistência de prejuízo, o simples fato de ter havido absolvição já é significativo para o propósito da acusação.   (grifo nosso)


Merece realce, ainda, o seguinte trecho do voto proferido pelo eminente Ministro LUIZ VICENTE CERNICHIARO, a propósito do citado dispositivo da lei processual, vulnerado pelo v. acórdão ora hostilizado:



“O debate em torno do art. 475 do Código de Processo Penal faz-me, nesta assentada, lembrar as lições do sempre querido Canuto Mendes de Almeida: explicava as razões, a história deste dispositivo legal; era comum, no dia do julgamento, a impresna publicar notícias, apreciações pormenorizadas sobre o fato que ia ser debatido.  Evidentemente, de um modo geral, sé tem acesso à imprensa quem tem poder econômico mais avantajado.  Para evitar que os jurados pudessem ser influenciados por essa desigualdade, estabeleceu-se a necessidade de antecedência mínima para as partes, inclusive para o assistente de acusação que nada mais é – ínsito – de alguém que está postulando decisão justa em favor da vítima.  Temos como certa a visão distorcida – permitiria dizer – de que o processo penal se volta apenas para o réu, não, também para o réu.  Ele se volta, na realidade, para a sociedade, e a vítima, como elemento da sociedade, eventualmente tripudiada no seu direito, tem a facultas agendi de demonstrar, ainda que contrariando o titular da ação penal, o Ministério Público, a evidenciar a realidade dos fatos”



Não se há de olvidar, por perfeita adequação ao contexto entelado, a arguta observação colocada no parecer emitido, no mencionado Recurso Especial, pelo ilustre Subprocurador-Geral da República, Dr. Raimundo Francisco Ribeiro De Bonis:



“O processo não pode constituir-se em caixa de surpresa, com a qual a defesa poderia produzir, no Tribunal do Júri, vantajosamente, sua estratégia, longamente maturada, em face da atordoada acusação”.


Sumariando: houve flagrante violação ao artigo 475 do Código de Processo Penal pelo v. acórdão hostilizado, na medida em que se acolheu a produção de documento e subseqüente juntada aos autos fora do prazo legal, fato que ensejou oportuna oposição do Representante do Ministério Público em Plenário. De outra banda, inequívoco o prejuízo para a Acusação – e para a sociedade, em face da absolvição ocorrida.

3. DO PEDIDO DA REFORMA.


Ante todo o exposto, demonstrado,  fundamentadamente,  o maltrato ao art. 475 do Código de Processo Penal, aguarda o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO seja ADMITIDO o processamento do presente Recurso Especial por essa Egrégia Presidência, bem como seja ele oportunamente CONHECIDO e PROVIDO pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, a fim de cassar o v. acórdão recorrido, determinando a realização de novo julgamento pelo Egrégio Tribunal do Júri.



São Paulo, 23 de agosto de 2005.

      LUIZ ANTONIO CARDOSO

Procurador de Justiça[image: image1.png]


[image: image2.png]






               ANDRÉ LUIZ RIERA NEVES
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